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I – HISTÓRICO 
 
A Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC), 

situada à Avenida Madre Benvenuta, nº 2007, na cidade de Florianópolis, CNPJ 
83891283/0001-36, encaminhou ao Conselho Estadual de Educação, pedido de renovação 
de credenciamento por meio de Avaliação Institucional Externa, nos seguintes termos:  

 
Ofício GAB nº 178/2010 Florianópolis, 29 de abril de 2010. 
 
Senhor Presidente, 
 
Com os cordiais cumprimentos venho a Vossa Excelência, a fim de encaminhar o 

processo para renovação de credenciamento da Universidade do Estado de Santa Catarina 
(UDESC) em atendimento ao Ofício nº 0539/2004, de 22 de junho de 2004, o qual solicita a 
atualização de documentos e, posterior encaminhamento ao Conselho Estadual de Educação. 

Neste sentido, elucido que a partir de 2004 a UDESC vivenciou momentos de 
profundas reflexões e transformações que culminaram com a efetivação de diversas atividades. O 
conjunto destas atividades subsidia o presente processo que foi elaborado com base na 
Resolução CEE/SC nº107/2007 (Capítulo I, seção I – do credenciamento de Universidades) e 
envolve a auto avaliação institucional e outras importantes ações como a elaboração e aprovação 
do Planejamento Estratégico; do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), do Estatuto; do 
Regimento Geral; do Plano de Carreira; do projeto Pedagógico Institucional (PPI); de Reformas 
Curriculares e do Reconhecimento ou de Renovação de Reconhecimento dos Cursos de 
Graduação da UDESC. 

Ratifico a informação que o Estatuto, o Regimento Geral, o Plano de 
Desenvolvimento Institucional e o Projeto Pedagógico Institucional foram encaminhados a este 
Egrégio Conselho em arquivo digital por meio do Ofício GAB nº 104/2010, de 22 de março de 
2010. 

Na oportunidade solicito que o processo (enviado em arquivo digital) seja 
analisado como objeto para fins de renovação de credenciamento da Universidade ou para fins de 
avaliação externa, haja vista que a Universidade recebeu recentemente a comunicação (de modo 
informal) que as Instituições de Ensino Superior reconhecidas após a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional não necessitam mais de renovação de credenciamento e sim de avaliação 
externa. 

 
Aproveito para renovar protestos de elevada consideração. 
 
Prof. SEBASTIÃO IBERES LOPES MELO 
Reitor 
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A Comissão de Avaliação in loco, com objetivo de avaliação para 
fins de renovação de credenciamento da Universidade, foi nomeada pela Portaria CEE/SC 
nº 030, composta pelos Professores Doutores Dario de Oliveira Lima Filho, Dilvo Ivo Ristoff 
e Alexandre Marino Costa, com comunicação feita pelo Ofício nº 0290, de 11 de novembro 
de 2010.  

O Reitor da UDESC, em 15 de setembro de 2010, encaminhou ao 
Presidente do Conselho Estadual de Educação o Ofício GAB nº 406/210 comunicando que 
pretende, a partir de abril de 2011 fazer os primeiros contatos com os membros da 
Comissão Avaliadora, objetivando acordar a data da visita que, de acordo com o calendário 
da Instituição, poderá ocorrer no mês de maio de 2011.  

Convém ressaltar que em 07 de junho de 2004, pelo Ofício nº 
203/2004, a UDESC solicitou informações ao Conselho Estadual de Educação a respeito do 
Processo de recredenciamento que, em resposta, o Presidente do CEE/SC, pelo Ofício nº 
0539/2004 remete o Processo à UDESC para atualização de documentos (Processo PCEE 
nº 1652/2004) para posterior encaminhamento. No período de 2004 a 2008, a UDESC 
reelaborou seus ordenamentos internos, inclusive seu planejamento estratégico para 2008-
2025 bem como o seu Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI.  O Ofício GAB nº 
206/2011 da UDESC procura explicar porque somente em 2010 inicia o processo de 
renovação do seu credenciamento reafirmando que havia uma comunicação informal do 
Conselho que a Universidade credenciada antes da promulgação da Lei nº 9.394/96 não 
teria necessidade de renovação de credenciamento. Além disso, o dito Ofício assim 
expressa:  

 
[...] Frente ao exposto, comunicamos que em breve a Universidade poderá 

receber a Comissão de Avaliação Externa, quando entraremos em contato para agendar tal visita. 
Ratificamos que não cabe renovação de credenciamento ou reconhecimento, pois não estamos 
em situação irregular frente aos órgãos reguladores e que a avaliação está constantemente sendo 
executada na UDESC. A nossa intenção é receber a Comissão de Avaliação Externa, com os 
dados sistematizados, inclusive após a implantação de um sistema de avaliação interna pelo novo 
sistema acadêmico, adquirido por licitação no ano de 2010.  

 
Em 03 de junho de 2011, o Presidente do Conselho encaminhou 

Ofício nº 0444/2011 relembrando a UDESC que o CEE/SC aguardava o relatório da 
Comissão de Avaliação Externa. Em Novembro de 2011, o Ofício nº 0981 do Conselho 
Estadual de Educação alerta a UDESC que a Comissão de Educação Superior constatou 
que ainda não se efetuara a avaliação externa da Universidade para fins de renovação de 
credenciamento e lembrando que a nomeação da Comissão fora efetuada em 11 de maio 
de 2010. Observe-se que a UDESC foi procrastinando o ato de avaliação externa da 
Comissão, em desrespeito à solicitação do Conselho Estadual de Educação, desde 2004.  

Em resposta ao Ofício nº 0981/2011 do CEE, a UDESC, pelo Ofício 
GAB nº 427/2011 informa que a Instituição não está se eximindo de tal compromisso. Mas, 
a demora deve-se à implantação de novo sistema de gestão acadêmica (SIGA) ao qual foi 
incorporado o módulo de avaliação institucional que está em implantação e que ainda não 
estaria pronta para receber a Comissão de Avaliação Externa.  

Enfim, a visita in loco da Comissão deu-se em dois períodos: 03 a 
07 de dezembro de 2012 e 25 de fevereiro a 01 de março de 2013, cujo relatório foi 
encaminhado em 27 de março de 2013, isto é, dois anos e dez meses depois da nomeação 
da Comissão avaliadora.  
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II – ANÁLISE 
 
A Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC) 

mantém os seguintes Centros localizados nos campi e Unidades: 
 

Reitoria da UDESC – Florianópolis - SC 

 

 

Campus I – UDESC Grande Florianópolis  

 
1) Centro de Educação a Distância – CEAD;   
2) Centro de Artes – CEART;  
3) Centro de Ciências Humanas e da Educação; 
4) Centro de Ciências da Saúde e do Esporte – CEFID;  
5) Centro de Ciências da Administração e Socioeconômicas – 

ESAG; todos localizados no Município de Florianópolis. 
 

Campus II – UDESC Norte Catarinense 

1) Centro de Ciências Tecnológicas – CCT,  localizado no Município 
de Joinville; 

2) Centro de Educação do Planalto Norte – CEPLAN, localizado no 
Município de São Bento do Sul. 

 

Campus III – UDESC Planalto Serrano 
1) Centro de Ciências Agroveterinárias – CAV, localizado no 

Município de Lages. 
 

Campus IV – UDESC Oeste Catarinense 

1) Centro de Educação Superior do Oeste – CEO, localizado nos 
Municípios de Chapecó, Pinhalzinho e Palmitos. 

 

Campus V – UDESC Vale do Itajaí 
1) Centro de Educação Superior do Alto Vale do Itajaí – CEAVI, 

localizado no  Município de Ibirama; 
2) Centro de Educação Superior da Foz do Itajaí – CESFI, 

Município de Balneário Camboriú. 

 

Campus VI – UDESC Sul Catarinense 

1) Centro de Educação Superior da Região Sul – CERES, 
localizado Município de Laguna. 

 

Projeta-se a criação do Campus VII – UDESC Meio Oeste -  

Centro de Educação Superior do Meio Oeste do Estado – CESMO. Os atuais Estatuto e 
Regimento Geral da UDESC preservaram as siglas da Faculdade de Educação (FAED), da 
Escola Superior de Administração e Gerência (ESAG) e do Centro de Educação Física e 
Desportos (CEFID), células originárias da atual UDESC, sendo integrantes, 
respectivamente, do Centro de Ciências Humanas e da Educação, do Centro de Ciências 
da Administração e Socioeconômicas e do Centro de Ciências da Saúde e do Esporte. 
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2.1 Considerações da Comissão de Avaliadores quando da 

visita in loco 

 

2.1.1 Contextualização da Instituição de Educação Superior 
As considerações relatadas adiante são retiradas do relatório da 

Comissão Avaliadora e, para não fazer inferências subjetivas são, em grande parte, 
transcritas daquele trabalho.  

A Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC), 
mantida pelo Estado de Santa Catarina - CNPJ 83.891.283/0001, com sede no Município 
de Florianópolis, é uma Instituição integrante do Sistema Estadual de Ensino de Santa 
Catarina, vinculada à Secretaria de Estado da Educação. Criada por meio do Decreto 
Estadual nº 2.802, de 20 de maio de 1965. Foi transformada em Fundação Universidade do 
Estado de Santa Catarina pela Lei Estadual nº 8.092, de 1º de outubro de 1990. É regida 
pelo seu Estatuto aprovado por meio do Decreto Estadual nº 4.184, de 06 de abril de 2006, 
publicado no Diário Oficial do Estado de SC nº 17.859, de 06 de abril de 2006.  

O seu credenciamento como Universidade ocorreu pela Portaria 
Ministerial nº 893, de 11 de novembro de 1985.  Em 1990 a Universidade para o 
Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina (UDESC) foi transformada em Fundação 
Universidade do Estado de Santa Catarina pela Lei Estadual n° 8.092, de 1º de outubro de 
1990, publicada no Diário Oficial nº 14.044, de 04 de outubro de 1990, mantendo a sigla 
UDESC. O seu atual Estatuto foi aprovado pelo Decreto Estadual nº 4.184, de 06 de abril 
de 2006, publicado no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina nº 17.859, de 06 de abril 
de 2006, e o seu atual Regimento Geral foi aprovado pela Resolução CONSUNI nº 
044/2007, de 01 de junho de 2007.   

A UDESC, portanto, é uma Instituição pública, gratuita, autônoma, 
mantida pelo Estado de Santa Catarina, vinculada à Secretaria de Estado da Educação. 
Sua estrutura é multicampi. Na última década, a UDESC passou por um período de 
expansão, praticamente triplicando o seu número de cursos e de alunos. Entre os anos de 
2001 e 2011 a Instituição ampliou de 17 para 47 cursos de graduação (distribuídos em 12 
Centros de Ensino) dos quais 46 são presenciais e um, Pedagogia, é oferecido a distância. 

A IES define assim a sua missão: A UDESC tem por missão 
produzir, sistematizar, socializar e aplicar o conhecimento nos diversos campos do saber, 
através do ensino, da pesquisa e da extensão, indissociavelmente articulados, de modo a 
contribuir para uma sociedade mais justa e democrática em prol da qualidade de vida e do 
desenvolvimento sustentável do Estado de Santa Catarina e do país. 

A visão: Ser uma universidade pública inovadora, de referência 
nacional e de abrangência estadual, e com ação acadêmica marcada pelo 
comprometimento e pela responsabilidade social. 

 

2.1.2 As Dimensões avaliadas com os respectivos conceitos e 

observações 
A seguir estão arroladas as diversas dimensões de avaliação com 

os respectivos conceitos auferidos e, logo após, são apresentadas as considerações 
efetuadas pela Comissão de Avaliação ou de Avaliadores in loco. 
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DIMENSÃO I - A Missão e o Plano de Desenvolvimento Institucional 
 

 

1 - A Missão e o Plano de Desenvolvimento 

Institucional (PDI). 

CONCEITO 

 5,00  
Muito além do referencial mínimo de qualidade. 

1.1 - Implementação do PDI, considerando as metas e as 
ações institucionais previstas e a estrutura e os 
procedimentos administrativos. 

5 
Muito além do referencial mínimo de qualidade. 

1.2 - Articulação entre o PDI e os processos de avaliação 
institucional (autoavaliação e avaliações externas). 

5 
Muito além do referencial mínimo de qualidade. 

 

 

2.1.3 Considerações da Comissão de Avaliadores  
A Comissão constatou que no PDI estão definidas Missão, Visão, 

Valores, Políticas Norteadoras, Objetivos Institucionais, Diretrizes da Política Pedagógica, 
Política para a Pesquisa, a Pós-Graduação e a Extensão, Política para a Inclusão Social, 
Áreas de Atuação, Programas, Metas, Cronograma de Implantação e Expansão, entre 
outros elementos fundamentais. Os objetivos estabelecidos no PDI até 2010 têm sido 
socializados e buscados nos últimos anos em todos os campi, áreas do conhecimento e 
atuação, comprovado pelo crescimento da IES no ensino, na pesquisa e na extensão, na 
graduação e na PG. Esta dimensão é considerada como muito além do referencial mínimo 
de qualidade. 

 
DIMENSÃO II - A política para o ensino (graduação e pós-graduação), a pesquisa, a extensão e as respectivas 
normas de operacionalização, incluídos os procedimentos para estímulo à produção acadêmica, para as 
bolsas de pesquisa, de monitoria e demais modalidades. 

 
2 - A política para o ensino (graduação e pós-graduação), a 

pesquisa, a extensão e as respectivas normas de 

operacionalização, incluídos os procedimentos para estímulo à 

produção acadêmica, para as bolsas de pesquisa, de monitoria 

e demais modalidades. 

CONCEITO 

4,43 

Além do referencial mínimo de 

qualidade 

2.1 - Coerência das políticas de ensino, pesquisa e extensão com 
os documentos oficiais. 

5 
Muito além do referencial mínimo de 
qualidade 

2.2 - Políticas institucionais para cursos de graduação 
(bacharelados, licenciaturas e de tecnologia) e cursos sequenciais 
(quando for o caso), na modalidade presencial, e suas formas de 
operacionalização. 

4 
Além do referencial mínimo de 
qualidade 

2.3 - Políticas institucionais para cursos de graduação 
(bacharelados, licenciaturas e de tecnologia) e cursos sequenciais 
(quando for o caso), na modalidade a distância, e suas formas de 
operacionalização (indicador exclusivo para IES credenciada para 
modalidade a distância). 

4 
Além do referencial mínimo de 
qualidade 

Continua.... 
 
 
 
 
 
 
 
 

...Continuação 
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2.4 - Políticas institucionais para cursos de pós-graduação (lato 
sensu e stricto sensu), na modalidade presencial, e suas formas de 
operacionalização (igual forma para faculdades, universidades e 
centros universitários). 

5 
Muito além do referencial mínimo de 
qualidade 

2.5 - Políticas institucionais para cursos de pós-graduação lato 
sensu e stricto sensu na modalidade a distância, e suas formas de 
operacionalização (indicador exclusivo para IES credenciada para 
modalidade a distância). 

3 
Similar ao referencial mínimo de 
qualidade 

2.6 - Políticas institucionais de pesquisa e de iniciação científica e 
suas formas de operacionalização. 

5 
Muito além do referencial mínimo de 
qualidade 

2.7 - Políticas institucionais de extensão e formas de sua 
operacionalização, com ênfase à formação inicial e continuada e à 
relevância social. 

5 
Muito além do referencial mínimo de 
qualidade 

 

2.1.4 Considerações da Comissão de Avaliadores  
As diretrizes que definem a política de ensino de graduação, PG, 

pesquisa e extensão estão em sintonia com as orientações nacionais. Estas diretrizes são 
coerentes com as práticas cotidianas na UDESC. Os dados revelam que vários indicadores 
positivos e bons resultados emanam destas políticas e diretrizes. Este indicador está além 
do referencial mínimo de qualidade. 

 
A UDESC está também credenciada a oferecer ensino na 

modalidade a distância, tendo o seu Curso a Distância de Pedagogia com Licenciatura 
Plena sido reconhecido pelo MEC por meio da Portaria nº 769, de 10 de junho de 2000.  

 
DIMENSÃO III - A responsabilidade social da instituição, considerada especialmente no que se refere à sua 
contribuição em relação à inclusão social, ao desenvolvimento econômico e social, à defesa do meio ambiente, 
da memória cultural, da produção artística e do patrimônio cultural. 
 

3 - A responsabilidade social da instituição, 

considerada especialmente no que se refere à sua 

contribuição em relação à inclusão social, ao 

desenvolvimento econômico e social, à defesa do meio 

ambiente, da memória cultural, da produção artística e 

do patrimônio cultural. 

CONCEITO 

5,00 

Muito além do referencial mínimo de 

qualidade 

3.1 - Coerência das ações de responsabilidade social com 
as políticas constantes dos documentos oficiais. 

5 
Muito além do referencial mínimo de qualidade 

3.2 - Relações da IES com a sociedade; setor público, 
setor privado e mercado de trabalho. 

5 
Muito além do referencial mínimo de qualidade 

3.3 - Relações da IES com a sociedade: inclusão social. 5 
Muito além do referencial mínimo de qualidade 

3.4 - Relações da IES com a sociedade: defesa do meio 
ambiente, da memória cultural, da produção artística e do 
patrimônio cultural. 

5 
Muito além do referencial mínimo de qualidade 

 

2.1.5 Considerações da Comissão de Avaliadores  
A responsabilidade social (RS) tem sido um dos fios condutores da 

sua ação programática. Ao adotar as dimensões do SINAES definiu o entendimento de que 
a responsabilidade social da Instituição deve ser considerada “especialmente no que se 
refere à sua contribuição em relação à inclusão social, ao desenvolvimento econômico e 
social, à defesa do meio ambiente, da memória cultural, da produção artística e do 
patrimônio cultural”. A IES vem implementando ações afirmativas de inclusão social em 
várias frentes, mas talvez o processo de interiorização da IES pública e gratuita seja por si 
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só uma política de inclusão das mais importantes no contexto catarinense, contrapondo-se 
ao processo histórico de litoralização da população e do desenvolvimento. 

 
DIMENSÃO IV - A Comunicação com a Sociedade 

4 - A comunicação com a sociedade. CONCEITO 

4,33 

Além do referencial mínimo de qualidade 

4.1 - Coerência das ações de comunicação 
com a sociedade com as políticas 
constantes dos documentos oficiais. 

4 

Além do referencial mínimo de qualidade 

4.2 - Comunicação interna e externa. 4 

Além do referencial mínimo de qualidade 

4.3 - Ouvidoria. 5 

Muito além do referencial mínimo de qualidade 

 

 

2.1.6 Considerações da Comissão de Avaliadores  
Embora cada Centro de Ensino possua canais próprios de 

comunicação, além de iniciativas de docentes de ocupar espaços nos meios de 
comunicação de massa, a IES tem tido a preocupação de assegurar que em todos haja 
estrutura mínima para que a divulgação e a comunicação interna e externa possam 
acontecer de forma integrada. As reuniões desta Comissão com os stakeholders mostram 
que a UDESC ainda encontra dificuldades para informar as suas realizações e comunicar o 
seu potencial acadêmico-científico à sociedade. Há, ainda, espaço para aperfeiçoamentos. 
 
DIMENSÃO V - As políticas de pessoal, de carreiras do corpo docente e corpo técnico-administrativo, seu 
aperfeiçoamento, seu desenvolvimento profissional e suas condições de trabalho. 
 

5 - As políticas de pessoal, de carreiras do corpo 

docente e corpo técnico-administrativo, seu 

aperfeiçoamento, seu desenvolvimento profissional e 

suas condições de trabalho. 

CONCEITO 

4,50 

Além do referencial mínimo de qualidade 

5.1 - Coerência das políticas de pessoal, de carreiras do 
corpo docente e corpo técnico-administrativo, seu 
aperfeiçoamento, seu desenvolvimento profissional e suas 
condições de trabalho com as políticas firmadas em 
documentos oficiais. 

5 

Muito além do referencial mínimo de 

qualidade 

5.2 - Formação do corpo docente. 5 

Muito além do referencial mínimo de 

qualidade 

5.3 - Condições institucionais para os docentes. 5 

Muito além do referencial mínimo de 

qualidade 

5.4 - Condições institucionais para o corpo técnico-
administrativo. 

4 

Além do referencial mínimo de qualidade 

5.5 - Formação do corpo de tutores presenciais e suas 
condições institucionais (indicador exclusivo para IES 
credenciada para modalidade a distância – EAD). 

4 

Além do referencial mínimo de qualidade 

5.6 - Formação do corpo de tutores a distância e suas 
condições institucionais (indicador exclusivo para IES 
credenciada para modalidade à distância – EAD). 

4 

Além do referencial mínimo de qualidade 

 

 

 

2.1.7 Considerações da Comissão de Avaliadores  
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Verificou-se que a política de pessoal praticada pela IES está 
coerente com o PDI. Relativamente à titulação, 95% dos 780 professores efetivos possuem 
formação em nível de PG stricto sensu. O Plano de Carreira Docente está implementado e 
difundido na comunidade interna. Quase 96% dos docentes estão em regime de Tempo 
Integral. Constatou-se nas novas unidades de ensino, em especial em Chapecó, 
Pinhalzinho, Palmitos, São Bento do Sul, Balneário Camboriú e Ibirama, a necessidade de 
técnicos em laboratórios de ensino. A situação atesta um quadro similar ao que expressa o 
referencial além do mínimo de qualidade. 

A UDESC conta atualmente com 789 servidores técnicos, ocupando 
os seguintes cargos: 235 técnicos universitários de desenvolvimento; 298 técnicos 
universitários de suporte; 198 técnicos universitários de execução; 50 técnicos universitários 
de serviço; e 8 Advogados funcionais.  

No que tange à educação a distância, a UDESC oferta apenas o 
curso de graduação em Pedagogia, presente em 20 (vinte) polos de ensino UAB, contando 
atualmente com 55 tutores presenciais, destes 5 (9,10%) com título de mestre e outros 50 
especialistas (90,90%), além de 21 tutores on line, neste caso 8 (38,10% mestres e outros 
13 (61,90%) especialistas. 
 
DIMENSÃO VI - Organização e gestão da instituição, especialmente o funcionamento e representatividade dos 
colegiados, sua independência e autonomia na relação com a mantenedora, e a participação dos segmentos 
da comunidade universitária nos processos decisórios. 
 

6 - Organização e gestão da instituição, especialmente o 

funcionamento e representatividade dos colegiados, sua 

independência e autonomia na relação com a mantenedora, 

e a participação dos segmentos da comunidade 

universitária nos processos decisórios. 

CONCEITO 

5,00 

Muito além do referencial mínimo de 

qualidade 

6.1 - Coerência da organização e da gestão da instituição com 
as políticas firmadas em documentos oficiais. 

5 

Muito além do referencial mínimo de 

qualidade 

6.2 - Gestão institucional (considerar as especificidades da 
gestão de cursos a distância, quando for o caso). 

5 

Muito além do referencial mínimo de 

qualidade 

6.3 - Funcionamento, representação e autonomia dos 
Conselhos Superiores. 

Muito além do referencial mínimo de 

qualidade 

6.4 - Funcionamento, representação e autonomia dos 
colegiados de curso. 

5 

Muito além do referencial mínimo de 

qualidade 

 

2.1.8 Consideração da Comissão de Avaliadores  
A IES utiliza o Plano 20 com o objetivo de nortear os rumos da IES. 

Neste Processo estão definidas diretrizes para cada dimensão, demonstrando coerência da 
organização e da gestão institucional. Relatos de diversos gestores da Universidade, o 
referido documento embasará a atualização do PDI. O funcionamento e representatividade 
dos Conselhos e Colegiados de Curso mostra que há plena observância dos dispositivos 
regimentais e estatutários da Universidade. 

De acordo com os registros oficiais, a estrutura organizacional da 
UDESC é integrada pelos seguintes órgãos de deliberação: a) Superior: Conselho 
Universitário (CONSUNI), Conselho Curador (CONCUR), Conselho de Ensino, Pesquisa e 
Extensão (CONSEPE), e Conselho de Administração (CONSAD); b) Setorial: Conselho de 
Centro; c) Básico: Colegiado Pleno do Departamento, Colegiados de Ensino, e Comissões 
de Pesquisa e Extensão; e d) Consultivo Superior: Conselho Comunitário. 
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A DIMENSÃO VII - Infraestrutura física, especialmente a de ensino e de pesquisa, biblioteca, recursos de 
informação e comunicação. 
 

7 - Infraestrutura física, especialmente a de ensino e de 

pesquisa, biblioteca, recursos de informação e 

comunicação. 

CONCEITO 

3,60 

Similar ao referencial mínimo de 

qualidade 

7.1 - Coerência Infraestrutura física, especialmente a de 
ensino e de pesquisa, biblioteca, recursos de informação e 
comunicação com o estabelecido em documentos oficiais. 

4 

Além do referencial mínimo de qualidade 

7.2 - Instalações gerais 3 

Similar ao referencial mínimo de 

qualidade 

7.3 - Instalações gerais nos polos para educação a distância 
(indicador exclusivo para IES credenciada para modalidade à 
distância – EAD). 

4 

Além do referencial mínimo de qualidade 

7.4 - Biblioteca: acervo, serviços e espaço físico. 4 

Além do referencial mínimo de qualidade 

7.5 - Bibliotecas dos polos para educação à distância: acervo, 
serviços e espaço físico (indicador exclusivo para IES 
credenciada para modalidade a distância – EAD). 

3 

Similar ao referencial mínimo de 

qualidade 

 

2.7.9 Considerações da Comissão de Avaliadores  
Ao confrontar a realidade dos ambientes verificados in loco com as 

indicações realizadas pela IES no PDI, constatou-se haver coerência entre o planejado e o 
realizado. Contudo, registram-se os seguintes fatores críticos: a) as instalações destinadas 
ao curso de graduação em Enfermagem em Chapecó não dispõem de acessibilidade aos 
PNE; b) providências estruturais, como dimensionamento de energia elétrica, 
particularmente em Pinhalzinho e São Bento do Sul. Neste item, constata-se que a maioria 
dos laboratórios oferecem plenas condições de uso, porém merecem algumas providências 
sobre o dimensionamento de uso e espaço físico ocupado. Por fim, pode-se constatar que 
nos próximos semestres haverá carência de laboratórios específicos; e c) ações pontuais 
de manutenção de instalações e de segurança. Em Pinhalzinho e São Bento do Sul há 
necessidade de ações pontuais de manutenção e conservação de prédios. Em Chapecó e 
Pinhalzinho são necessárias ações estruturais relacionadas à segurança. A infraestrutura 
física de suporte ao ensino, pesquisa, prática de esportes, à cultura e ao lazer, laboratórios 
didáticos e de pesquisa, apresentam, de forma geral, uma adequada condição para o seu 
desenvolvimento. Constatou-se que tais ambientes apresentam-se em quantidade e 
qualidade adequadas às finalidades e demandas.  

Também, pode-se constatar a existência de projetos de obras, 
especialmente para oferta de cursos em implantação.  Entrevistas confirmam ações 
adequadas para a atualização e a ampliação do acervo bibliográfico e dos serviços das 
bibliotecas. A gestão dos recursos destinados à atualização do acervo é um aspecto 
positivo. Verificaram-se plenas condições em Florianópolis, Joinville, Balneário Camboriú e 
Lages. Contudo, observou-se a necessidade de investimentos em infraestrutura nos demais 
Centros. 

 
 
 
 
 
 

DIMENSÃO VIII - Planejamento e avaliação, especialmente em relação aos processos, resultados e eficácia da 
autoavaliação institucional. 



Proc. SED 00024482/2010 

Fl. 10 
 

 
MAURÍCIO FERNANDES PEREIRA 

PRESIDENTE DO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 

 

8 - Planejamento e avaliação, especialmente em relação 

aos processos, resultados e eficácia da autoavaliação 

institucional. 

CONCEITO 

4,00 

Além do referencial mínimo de qualidade 

8.1 - Coerência do planejamento e da avaliação, 
especialmente em relação aos processos, resultados e 
eficácia da autoavaliação institucional com o estabelecido em 
documentos oficiais. 

5 

Muito além do referencial mínimo de 

qualidade 

8.2 Autoavaliação institucional. 4 

Além do referencial mínimo de qualidade 

8.3 - Planejamento e ações acadêmico-administrativas a partir 
dos resultados das avaliações. 

3 

Similar ao referencial mínimo de 

qualidade 

 

2.1.10 Considerações da Comissão de Avaliadores  
Os rumos da UDESC são baseados no PDI e Plano 20. A existência 

de uma Pró-Reitoria de planejamento e de um órgão suplementar (COAI), que cuida da 
autoavaliação da IES, é um bom indício de que o planejamento é uma atividade contínua e 
sistemática na IES. A autoavaliação toma as dimensões do SINAES e mostra coerência 
com o PDI e Plano 20.  

Não foi verificado o envolvimento da comunidade externa na 
autoavaliação e de pesquisa para ouvir alunos. A CPA e as Comissões Setoriais foram 
constituídas e implantadas. As mesmas funcionam de forma suficiente, divulgam as 
análises e os resultados das avaliações, mas é preciso mais exercício, mais participação, 
mais divulgação para sua consolidação. No que se refere às ações desencadeadas a partir 
da autoavaliação, não foi possível aferir o seu desenvolvimento, apesar das 
recomendações estarem previstas no Relatório de Autoavaliação. As fragilidades e as 
potencialidades e as recomendações extraídas do processo de avaliação ainda não 
obtiveram a atenção devida.  
 
DIMENSÃO IX - Políticas de atendimento aos discentes 
 

9 - Políticas de atendimento aos 

discentes. 

CONCEITO 

3,50 

Similar ao referencial mínimo de qualidade 

9.1 - Coerência das políticas de atendimento 
aos discentes com o estabelecido em 
documentos oficiais. 

4 

Além do referencial mínimo de qualidade 

9.2 - Programas de apoio ao 
desenvolvimento acadêmico dos discentes 
referentes à realização de eventos. 

4 

Além do referencial mínimo de qualidade 

9.3 - Condições institucionais de 
atendimento ao discente. 

4 

Além do referencial mínimo de qualidade 

9.4 - Acompanhamento de egressos e 
criação de oportunidades de formação 
continuada. 

2 

Aquém do referencial mínimo de qualidade 

 

2.1.11 Considerações da Comissão de Avaliadores  
Há ações de atendimento aos discentes em todos os Centros, mas 

não de forma homogênea. O apoio psicopedagógico não é praticado. Há iniciativas 
isoladas. Há programas de apoio ao desenvolvimento acadêmico dos discentes em 
atividades científicas, técnicas, esportivas e culturais. A UDESC promove três grandes 
eventos e há iniciativas dispersas. A IES dispensa muita atenção à concessão de bolsas na 
graduação e PG.  
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As ações de extensão caíram 35% em relação a 2010. Preocupa a 
prática de bolsistas em atividades técnico-administrativas, exercendo a função de 
auxiliar/técnico de laboratório. A IES tem um programa de acesso amplo aos seus cursos 
de graduação. Há, também, ações afirmativas, como acessibilidade de Portadores de 
Necessidades Especiais e política de cotas, desde 2011. O Plano 20 e o PDI preveem a 
estratégia de “acompanhamento de egressos”, mas a mesma ainda não se materializou na 
UDESC, apesar da existência de ações isoladas. 

Este indicador está aquém do referencial mínimo de qualidade. Por 
estas razões, entendemos que os indicadores apontam que esta dimensão apresenta um 
conceito similar ao referencial mínimo de qualidade. 

 
DIMENSÃO X - Sustentabilidade financeira, tendo em vista o significado social da continuidade dos 
compromissos na oferta da educação superior. 
 

10 - Sustentabilidade financeira, tendo 

em vista o significado social da 

continuidade dos compromissos na 

oferta da educação superior. 

CONCEITO 

3,00 

Similar ao referencial mínimo de qualidade 

10.1 - Coerência da sustentabilidade 
financeira apresentada pela IES com o 
estabelecido em documentos oficiais. 

3 

Similar ao referencial mínimo de qualidade 

10.2 - Sustentabilidade financeira da 
instituição e políticas de captação e 
alocação de recursos. 

3 

Similar ao referencial mínimo de qualidade 

10.3 - Políticas direcionadas à aplicação de 
recursos para programas de ensino, 
pesquisa e extensão. 

3 

Similar ao referencial mínimo de qualidade 

 

 

2.1.12 Considerações da Comissão de Avaliadores  
Os recursos atuais e previstos não permitem a implantação total 

das ações do Plano 20. A parcela média de investimento anual é de pouco mais de 10% 
das despesas totais. Desde 2009 a parcela vem caindo, chegando em 2012 ao pior 
resultado da série histórica (2008/2012), ou seja, 5,1%. O cenário orçamentário da IES foi 
favorável nos últimos anos. Em 2012, mesmo com diversas obras em andamento, o 
repasse ficou abaixo do previsto. É importante destacar que estão previstos projetos que 
envolvem grandes recursos financeiros.  

A IES assegura que de 2012 a 2014 há necessidade de R$ 150 
milhões de investimentos para melhoria dos cursos atuais e implantação de novos. Este 
montante pode estar subavaliado se forem considerados prédios, instalações e 
equipamentos. Verificou-se a existência de políticas efetivas para aquisição de 
equipamentos e de expansão e/ou conservação do espaço físico, mas a prática está mais 
concentrada em Florianópolis, Lages e Joinville. Outros Centros têm recebido menor 
atenção. Do total da receita executada em 2012, apenas 5,1% foram destinados ao 
investimento, não suficiente para dar conta da expansão. Significa que a IES deveria 
analisar cuidadosamente a possibilidade de criar novos cursos. 
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REQUISITOS LEGAIS 
Estes itens são essencialmente regulatórios e, por isso, não fazem parte do cálculo do conceito da avaliação. 
Os avaliadores deverão fazer o registro do cumprimento ou não do dispositivo legal por parte da Instituição, 
para que o Ministério da Educação, de posse dessa informação, possa tomar as decisões cabíveis. 
 

O 

R 

D 

E 

M 

INDICADOR CRITÉRIOS DE ANÁLISE SIM NÃO 

01 Condições de acesso para 
portadores de necessidades 
especiais (Decr. 5.296/2004). 

A instituição apresenta condições adequadas de 
acesso para portadores de necessidades 
especiais? 

X*  

02 Titulação do Corpo Docente 
Universidades e Centros 
Universitários: No mínimo formação 
em pós-graduação lato sensu para 
todos os docentes e percentual 
mínimo de docentes com pós-
graduação stricto sensu, de acordo 
com os artigos 66 e 52 da Lei nº 
9.394/1996. 
Faculdades: No mínimo formação 
em pós-graduação lato sensu para 
todos os docentes (art. 66 da Lei nº 
9.394/1996). 

Universidades e Centros Universitários: O corpo 
docente tem, no mínimo, formação em pós-
graduação lato sensu e a instituição tem, no 
mínimo, um terço do corpo docente com 
titulação de mestrado e/ou doutorado? 
Faculdades: O corpo docente tem, no mínimo, 
formação em pós-graduação lato sensu? 

X  

03 Regime de Trabalho do Corpo 
Docente 
Para Universidades: um terço do 
corpo docente em regime de tempo 
integral (Lei 9.394/1996 – Art. 52). 
Para Centros Universitários: um 
quinto do corpo docente em regime 
de tempo integral (Decreto 
5.786/2006 – Art.1°). 

Universidades: a instituição tem, no mínimo, um 
terço do corpo docente em regime de tempo 
integral? 
Centros Universitários: a instituição tem, no 
mínimo, um quinto do corpo docente em regime 
de tempo integral? 

X  

04 Plano de Cargo e Carreira 
O Plano de Cargo de Carreira deve 
estar protocolado no órgão 
competente do Ministério de 
Trabalho e Emprego. 

O Plano de Cargo de Carreira está devidamente 
protocolado no órgão competente do Ministério 
de Trabalho e Emprego? 

X  

05 Forma Legal de Contratação de 
Professores (IES privadas). 
As contratações dos professores 
devem ser mediante vínculo 
empregatício (CLT, arts. 2° e 3°). 

A forma legal de contratação de professores é 
mediante vínculo empregatício? 

X  

 

2.1.13 Considerações sobre os requisitos legais  
Cabe destacar que, no tocante à acessibilidade, a grande maioria 

dos prédios atende às exigências da legislação. Alguns prédios, no entanto, (Centro de 
Educação do Planalto Norte – CEPLAN, em São Bento do Sul e as instalações atuais do 
curso de Enfermagem em Chapecó), não atendem ao estabelecido no Decreto nº 
5.296/2004, devendo merecer atenção especial da Alta Administração. 

Quanto aos requisitos legais, constata-se que a UDESC atende 
plenamente a todos, exceto no tocante à acessibilidade.  
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RESUMO GERAL DA AVALIAÇÃO 

CONCEITO FINAL 4,30 ALÉM DO REFERENCIAL MÍNIMO DE 
QUALIDADE 
 

DIMENSÃO CONCEITO 

1 - A Missão e o Plano de Desenvolvimento 
Institucional (PDI). 

5,00 MUITO ALÉM DO REFERENCIAL MÍNIMO 
DE QUALIDADE 

2 - A política para o ensino (graduação e pós-

graduação), a pesquisa, a extensão e as 

respectivas normas de operacionalização, 

incluídos os procedimentos para estímulo à 

produção acadêmica, para as bolsas de 

pesquisa, de monitoria e demais 

modalidades. 

4,43 ALÉM DO REFERENCIAL MÍNIMO DE 
QUALIDADE 

3 - A responsabilidade social da instituição, 

considerada especialmente no que se refere 

à sua contribuição em relação à inclusão 

social, ao desenvolvimento econômico e 

social, à defesa do meio ambiente, da 

memória cultural, da produção artística e do 

patrimônio cultural. 

5,00 MUITO ALÉM DO REFERENCIAL MÍNIMO 
DE QUALIDADE 

4 - A comunicação com a sociedade. 4,33 ALÉM DO REFERENCIAL MÍNIMO DE 
QUALIDADE 

5 - As políticas de pessoal, de carreiras do 

corpo docente e corpo técnico-

administrativo, seu aperfeiçoamento, seu 

desenvolvimento profissional e suas 

condições de trabalho. 

4,50 ALÉM DO REFERENCIAL MÍNIMO DE 
QUALIDADE 

6 - Organização e gestão da instituição, 

especialmente o funcionamento e 

representatividade dos colegiados, sua 

independência e autonomia na relação com a 

mantenedora, e a participação dos 

segmentos da comunidade universitária nos 

processos decisórios. 

5,00 MUITO ALÉM DO REFERENCIAL MÍNIMO 
DE QUALIDADE 

7 - Infraestrutura física, especialmente a de 

ensino e de pesquisa, biblioteca, recursos de 

informação e comunicação. 

3,60 SIMILAR AO REFERENCIAL MÍNIMO DE 
QUALIDADE 

8 - Planejamento e avaliação, especialmente 

em relação aos processos, resultados e 

eficácia da autoavaliação institucional. 

4,00 ALÉM DO REFERENCIAL MÍNIMO DE 
QUALIDADE 

9 - Políticas de atendimento aos discentes. 3,50 SIMILAR AO REFERENCIAL MÍNIMO DE 
QUALIDADE 

10 - Sustentabilidade financeira, tendo em 

vista o significado social da continuidade 

dos compromissos na oferta da educação 

superior. 

3,00 SIMILAR AO REFERENCIAL MÍNIMO DE 
QUALIDADE 
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2.2 CONSIDERAÇÕES DO RELATOR 

 
Em face às observações levantadas pela Comissão de Avaliadores 

e considerando a natureza jurídica da UDESC com sua manutenção feita por recursos 
públicos advindos, em grande parte, dos tributos dos catarinenses; considerando o papel e 
a missão da Instituição no Estado de Santa Catarina dentre outras questões, este Relator, 
por aprovação unânime da Comissão de Educação Superior, entendeu baixar o Processo 
em diligência para obter da Instituição outras informações. 

Compreende-se, também, que o ato de renovação de 
credenciamento é um bom momento para que a Instituição reflita sobre as observações 
apontadas pelos avaliadores, que trazem uma visão externa, o olhar de fora para dentro e 
pode ser uma oportunidade ímpar para corrigir rotas e analisar questões específicas 
relativas à missão e visão, bem como o planejamento e resultados institucionais.  

A UDESC, por seus dirigentes, parece ter se inconformado com a 
diligência e, ab irata,  respondeu laconicamente as questões suscitadas pelo Relator. 
Diante disso, este Relator entendeu desprezar as respostas apresentadas, cuja visão se 
fundamenta, basicamente, nos dados de avaliação interna para encaminhar o relatório à 
Secretaria de Estado da Educação. Importa notar que a avaliação interna pode refletir a 
visão não compatível com os olhares externos. É o que parece acontecer na UDESC.  

Ainda, sobre a diligência, careceu maior zelo de interpretação 
jurídica do art. 21, I e II da Resolução nº 100/2011 do CEE por parte da UDESC, quando se 
rebela sobre a impropriedade da Diligência. Cabe, sim, ao Relator diligenciar a qualquer 
tempo e, inclusive, fazendo visita in loco, se assim entender, para verificar a veracidade das 
informações. Ademais, a boa hermenêutica jurídica indica que os termos “levará em 
consideração o relatório”, não significa acatá-lo ipsis literis.  

Observando o que aponta a Comissão de Avaliadores, este Relator 
chama a atenção, sobretudo àqueles aspectos relativos à infraestrutura física, 
especialmente a de ensino e de pesquisa, biblioteca, recursos de informação e 
comunicação; planejamento e avaliação, especialmente em relação aos processos, 
resultados e eficácia da autoavaliação institucional; acompanhamento de egressos e 
criação de oportunidades de formação continuada (aquém da avaliação mínima) e a 
sustentabilidade financeira, tendo em vista o significado social da continuidade dos 
compromissos na oferta da Educação Superior. 

 
 

III – VOTO DO RELATOR 
 
Em face do exposto, considerando os dados de Avaliação 

Institucional Externa, voto pela Renovação de Credenciamento por meio de Avaliação 
Institucional Externa, da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina, mantida pelo 
Estado de Santa Catarina, com sede no Município de Florianópolis, neste Estado, por um 

período de 06 (seis) anos, a contar da data de 11 de maio de 2010, ocasião em que foi 
nomeada a Comissão de Avaliação Externa.  
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IV – DECISÃO DA COMISSÃO 
 
A Comissão de Educação Superior acompanha, por unanimidade 

dos presentes, o voto do Relator. Em 02 de setembro de 2013. 
 

Adelcio Machado dos Santos – Presidente da CEDS 

José Roberto Provesi – Vice-Presidente da CEDS 

Aristides Cimadon – Relator 
Gildo Volpato  
Gerson Luiz Joner da Silveira 
Mariléia Gastaldi Lopes Machado 

Mário César Barreto Moraes – impedido 
Osvaldir Ramos 
Solange Sprandel da Silva 
 
 

V – DECISÃO DO PLENÁRIO 
 
O Conselho Estadual de Educação, reunido em Sessão Plena, no 

dia 22 de outubro de 2013, deliberou, por unanimidade dos presentes, aprovar o voto do 
Relator. 

 
 
 
 

Maurício Fernandes Pereira 
Presidente do Conselho Estadual de Educação 

 de Santa Catarina 


